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PLANO DE TRABALHO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA PARA A APRESENTAÇÃO E NEGOCIAÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO A SEREM SUBMETIDOS AO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL 

(Aprovado na sessão realizada em 23 de fevereiro de 2012)
I. INTRODUÇÃO

Com o propósito de facilitar os trabalhos preparatórios do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, a Presidência da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) sugere que se dê continuidade ao esforço conjunto verificado em períodos anteriores, que possibilitaram maximizar e tornar mais eficientes os trabalhos desta Comissão, no que se refere à apresentação e negociação dos projetos de resolução a serem submetidos ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, que terá lugar em Cochabamba, Bolívia. 

Nesse sentido, recomenda-se este exercício operacional e prático, sem que isso implique modificar os regulamentos existentes ou depreciar, em nenhum sentido, o direito dos Estados membros de apresentar propostas para a eventual consideração da Assembléia Geral. 

II. MANDATOS

Em cumprimento ao artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, nas sessões realizadas em 21 de julho e 7 de setembro de 2011, acordou que, no âmbito das funções a ela atribuídas no artigo 20 do Regulamento acima citado, a CSH teria a seu cargo fazer o acompanhamento dos mandatos, de acordo com a atribuição disposta no documento “Distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e de mandatos continuados de anos anteriores” (CP/doc.4654/11 rev. 2), a saber:

1.
AG/DEC. 66 (XLI-O/11)
Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã 
2.
AG/RES. 2617 (XLI-O/11)
Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança 

3.
AG/RES. 2618 (XLI-O/11)
Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo
4.
AG/RES. 2619 (XLI-O/11)
Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe
5.
AG/RES. 2620 (XLI-O/11)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas
6.
AG/RES. 2621 (XLI-O/11)
Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015
7.
AG/RES. 2622 (XLI-O/11)
Mecanismo de Avaliação Multilateral da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas
8.
AG/RES. 2623 (XLI-O/11)
Legislação Modelo sobre Embarcações Submersíveis e Semi-Submersíveis de Autopropulsão 
9.
AG/RES. 2624 (XLI-O/11)
Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)
10.
AG/RES. 2625 (XLI-O/11)
Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas
11.
AG/RES. 2626 (XLI-O/11)
Conferência Internacional de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central
12.
AG/RES. 2627 (XLI-O/11)
Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos
13.
AG/RES. 2628 (XLI-O/11)
Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais
14.
AG/RES. 2629 (XLI-O/11)
Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas
15.
AG/RES. 2630 (XLI-O/11)
As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal
16.
AG/RES. 2631 (XLI-O/11)
Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa
17.
AG/RES. 2632 (XLI-O/11)
O futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa
Do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões (2010):
18. AG/RES. 2533 (XL-O/10)
Desarmamento e não-proliferação no Hemisfério 
19. AG/RES. 2534 (XL-O/10)
Apoio à implementação no âmbito hemisférico da resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas
20. AG/RES. 2543 (XL-O/10)
Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e fortalecimento da cooperação hemisférica
21. AG/RES. 2551 (XL-O/10) 
Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental
22. Observações e recomendações dos seguintes relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos): 
a) Junta Interamericana de Defesa (JID)
b) Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
c) Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)
III. METODOLOGIA

Propõem-se as seguintes diretrizes básicas para a apresentação e negociação dos projetos de resolução. 

· Estabelecer o dia 13 de abril de 2012 como data limite para a apresentação de projetos de resolução.

· Preparar projetos de resolução mais sucintos, com objetivos claros e mandatos e resultados específicos:

· que os textos sejam o mais concisos possível; 

· que o número de parágrafos preambulares seja reduzido;

· que o número de parágrafos dispositivos seja reduzido; 
· que o número de parágrafos seja reduzido ao mínimo, quando se trate de resoluções cujo objetivo seja somente a renovação de mandatos; 
· que se evitem repetições desnecessárias de parágrafos idênticos em várias resoluções e que se faça menção geral aos mandatos que se considere necessário reiterar, sem que isso provoque negociações desnecessárias de redação;
· que se adotem formas padrão para os parágrafos dispositivos em que se solicite a apresentação de relatórios;

· que se considere a possibilidade de limitar o número de sessões extraordinárias, cursos, seminários e outros eventos, para os quais sejam necessários recursos do Fundo Ordinário, em virtude das restrições orçamentárias da Organização.

· A presidência reconhece o valor das negociações informais no processo de busca de consensos e, por esse motivo, quando surjam dificuldades para se chegar a um acordo, insistirá em que as delegações interessadas se reúnam de maneira informal e tentem superar os obstáculos existentes.

· Iniciar e encerrar as reuniões no horário em que tenham sido programadas.

· Limitar o tempo de negociação de cada resolução (por exemplo, 20 minutos em cada sessão). Esse tempo dependerá do número de resoluções a serem consideradas na respectiva reunião.

· Apresentar à Secretaria, por escrito, as propostas de mudança que surjam no curso das negociações.

· Evitar a leitura de discursos nas reuniões de negociação e incluir, preferencialmente, as mensagens políticas em documentos que expliquem a posição das delegações, quando sua apresentação seja imprescindível para essas delegações.

· Seguir, para o debate dos projetos de resolução, uma ordem cronológica, que poderá ser mudada, na eventualidade de algumas delegações chegarem a acordos em negociações informais. Caso seja possível, os projetos de resolução a serem negociados serão agrupados por área temática.

· Com relação aos projetos de resolução sobre temas já existentes ou sobre os quais haja resoluções, a presidência propõe que se negociem somente as partes novas do texto e que os Estados proponentes do projeto de resolução apresentem o texto novo ressaltado em negrito, a fim de que as delegações possam, mais facilmente, proceder a uma comparação rápida entre os textos. Os textos que venham a ser eliminados deverão ser tachados, para os mesmos propósitos.

· Do mesmo modo, a presidência insta as delegações a que se concentrem na parte substantiva das deliberações e não no estilo de redação. Nos casos em que as questões de estilo sejam importantes para uma delegação, sugere-se esperar até o momento da aprovação do projeto, ocasião em que a Comissão reservará um breve espaço para a revisão de estilo.
· Que as delegações, ao apresentar projetos de resolução, possam definir afinidades temáticas, semelhanças ou complementaridades com outros projetos de resolução, que possibilitem o agrupamento de temas ou a fusão de textos e, inclusive, a possibilidade da incorporação de suas iniciativas em “resoluções coletivas”.

· Que as delegações considerem a incorporação de “cláusulas de terminação” nos projetos de resolução, para atender aos temas ou mandatos incluídos em uma resolução, que não sejam de natureza permanente, que disponham um encerramento ou prazo de cumprimento e que não seja necessário continuar a reiterar.

· Em conformidade com o documento “Acordos do Conselho Permanente sobre a inclusão de notas de pé de página e anexação de documentos” (CP/doc.4556/11), as notas de pé de página referentes a qualquer parte do projeto de resolução terão um máximo de duas linhas. Quando o texto exceda essa extensão, as duas primeiras linhas da nota de pé de página figurarão na respectiva página e o restante continuará no final do texto do projeto de resolução. Os projetos de resolução não incluirão anexo algum, a menos que se trate de documentos que sejam submetidos à consideração da Assembléia Geral, para adoção ou aprovação, tais como convenções, cartas e estatutos. Toda referência a documentos no texto dos projetos de resolução deverá mencionar o título e a respectiva classificação e qualquer outra identificação disponível, como nome, lugar e data da reunião em que se considerou o documento. 

· De acordo com a resolução CP/RES. 983 (1797/11), “Atualização da resolução CP/RES. 965 (1733/09) no que se refere à estimativa de custos de resoluções a serem submetidas à consideração da Assembléia Geral”, as resoluções que incluam mandatos com implicações orçamentárias serão enviadas à Secretaria de Administração e Finanças (SAF) para a respectiva estimativa de custo dos mandatos.

· Que as delegações considerem adotar a apresentação bienal ou, eventualmente, trienal de projetos de resolução, em atenção à sólida institucionalização de que já goze o tema respectivo ou a que a dinâmica de cumprimento do mandato disposto seja de longo prazo. No ano passado as seguintes resoluções incluíram mandatos de dois anos:
· AG/RES. 2619 (XLI-O/11), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe” 

· AG/RES. 2624 (XLI-O/11), “Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)”

Calendário para a consideração de projetos de resolução

	9 de abril de 2012
	· Data limite para a apresentação de novos temas

	13 de abril de 2012 
	· Data limite para a apresentação de projetos de resolução às comissões e grupos de trabalho 

	26 de abril de 2012
	· Data de entrega de projetos de resolução e relatórios dos grupos de trabalho às respectivas comissões 

	16 de maio de 2012
	· Última sessão do Conselho Permanente antes da Assembléia Geral 


Datas no calendário da CSH para a negociação de projetos de resolução

	3 de abril de 2012
	· Consideração de projetos de resolução para a Assembléia Geral 

	19 de abril de 2012 
	· Consideração de projetos de resolução para a Assembléia Geral 

	26 de abril de 2012
	· Consideração de projetos de resolução para a Assembléia Geral 

	3 de maio de 2012
	· Consideração de projetos de resolução para a Assembléia Geral 

	10 de maio de 2012
	· Consideração de projetos de resolução para a Assembléia Geral 

· Apresentação de relatórios anuais: CICTE, CICAD, JID

	15 de maio de 2012
	· Consideração de projetos de resolução para a Assembléia Geral 
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